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            REQUERIMENTO PARA ISENÇÃO DE IPTU


	Instruções de Preenchimento:
1. Preencha todos os campos com informações corretas e legíveis, conforme documento de identidade.
2. Marque apenas uma hipótese de isenção no campo “Enquadramento Legal”.
3. Anexe todos os documentos listados no Anexo II, conforme a hipótese selecionada.
4. Assine o requerimento conforme o documento de identidade anexado.



	IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

	Nome do contribuinte:

	Nome do procurador ou representante legal (se for o caso):

	CPF/CNPJ:
	Estado Civil
	Data de Nascimento:

	Identidade:
	Órgão Emissor:
	UF:
	Data de Emissão:

	Telefone:
	Celular:
	E-mail:



	IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL OBJETO DO PEDIDO

	Nº do Cadastro Imobiliário:
	Ano para isenção:

	Endereço:

	Bairro:
	Cidade:
	UF:
	CEP:



	ENQUADRAMENTO LEGAL

	☐	Imóvel localizado em zona urbana, utilizado em exploração extrativo-vegetal, agrícola ou pecuária; vide Art. 30, §2º do CTM;

	☐	Estabelecimentos beneficentes e assistenciais, sem fins lucrativos, que atendam exclusivamente a indigentes, infância, juventude e velhice desamparada; vide Art. 52, I, ‘a’ do CTM;

	☐	Templos de qualquer culto; vide Art. 52, I, ‘b’ do CTM;

	☐	Imóveis cedidos gratuitamente para uso exclusivo de entidades imunes pela Constituição Federal, em regime de comodato; vide Art. 52, I, ‘c’ do CTM;

	☐	Imóvel próprio e residencial de pessoas cegas, inválidas, idosas, viúvas, aposentadas ou pensionistas, com renda familiar de até 4 salários mínimos, vide Art. 52, I, ‘d’ do CTM;

	☐	O imóvel residencial, pertencente e utilizado para uso próprio de pessoas que têm dependentes portadores de doença de câncer, desde que com rendimento de até 04 (quatro) salários mínimos vigentes no lançamento do IPTU, com comprovação de estado doentio e dos rendimentos através de procedimentos administrativos da Secretaria Competente, vide Art. 52, I, ‘d1’ do CTM;

	☐	Imóveis de Associações de Moradores, Idosos, Deficientes, Clubes de Mães e Centros Comunitários; vide Art. 52, I ‘e’ do CTM;

	☐	Imóvel Residencial de Família com Filho com Deficiência (física, mental, intelectual, visual, auditiva) ou TEA (Transtorno do Espectro Autista); vide Art. 52, I, ‘f’ do CTM;

	☐	Imóvel Cedido Gratuitamente para Entidades de Classes Patronais ou Trabalhadoras; vide Art. 52, I, ‘g’ do CTM;

	☐	Imóvel de Sociedade Civil para Atividades Culturais, Recreativas ou Esportivas; vide Art. 52, I, ‘h’ do CTM;

	☐	Imóvel Residencial de Família Adotante; vide Art. 52, I, ‘i’ do CTM;

	☐	Imóveis Ocupados por Escolas Especializadas para Pessoas com Deficiência; vide Art. 52, I, ‘j’ do CTM;



	Declaro, sob as penas da lei, que as informações prestadas são verdadeiras e que cumpro os requisitos para a isenção de IPTU na hipótese indicada, estando ciente de que a concessão está sujeita à análise da Secretaria Municipal de Fazenda e que devo comunicar qualquer alteração que modifique os critérios de elegibilidade, conforme art. 10º desta Instrução Normativa.



Colíder,       ____de                ____de___________. 
____________________________________________________________
ASSINATURA DO REQUERENTE

(Anexo II da Instrução Normativa nº 01/2025)
CHECK LIST DE DOCUMENTOS PARA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DE IPTU
	ITEM
	HIPÓTESE DE ISENÇÃO
	DOCUMENTOS EXIGIDOS

	1
	Documentos gerais (Obrigatório para todas as hipóteses)
	a) Requerimento padronizado devidamente preenchido;
b) Se pessoa física, RG e CPF do requerente;
c) Se pessoa jurídica, Cartão CNPJ, acompanhado de RG e CPF do representante legal;
d) Certidão de nascimento ou casamento, se pessoa física;
e) Matrícula do imóvel, se o requerente for proprietário; OU Contrato particular de compra e venda ou promessa de compra e venda (contrato de gaveta), escritura de compra e venda, contrato e/ou escritura de doação, se o requerente for mero possuidor do imóvel;
f) Comprovante de endereço do requerente;
g) Procuração original, se o requerente for terceiro, acompanhada de cópias do RG e CPF do mandatário.

	2
	Imóvel utilizado em Exploração Extrativo-Vegetal, Agrícola ou Pecuária 
(Art. 30, CTM)
	a) Certificado de Cadastro da Atividade Rural - CCIR;
b) Comprovante ou declaração de pagamento atualizado do Imposto sobre a propriedade territorial rural (ITR) e do Imposto de Renda (IRPF);
c) Cadastro de Produtores Rurais - CAD/PRO; 
d) Nota Fiscal do produtor (expedida, preferencialmente, no exercício em que for pedida a isenção);
e) Preferencialmente, fotografias georreferenciadas do imóvel, demonstrando a atividade rural (ex.: plantações, pastagens), para reforçar a comprovação.
f) Declaração do Anexo III, assinada pelo requerente.

	3
	Estabelecimentos Beneficentes e Assistenciais
(Art. 52, I, “a”, CTM)
	a) Estatuto Social da Entidade, que comprove sua natureza beneficente ou assistencial;
b) Registro no Conselho Municipal de Assistência Social ou órgão equivalente;
c) Declaração do Anexo IV, assinada pelo representante legal.

	4
	Templos de Qualquer Culto (Art. 52, I, “b”, CTM)
	a) Estatuto Social da Entidade, que comprove sua natureza religiosa;
b) Declaração do Anexo V, assinada pelo representante legal.

	5
	Imóveis Cedidos Gratuitamente para Entidades Imunes
(Art. 52, I, “c”, CTM)
	a) Estatuto Social da Entidade;
b) Termo de cessão reconhecido em cartório.
c) Declaração do Anexo VI, assinada pelo representante legal.

	6
	Imóvel Residencial de Cegos, Inválidos, Idosos, Viúvos, Aposentados ou Pensionistas (Art. 52, I, “d”, CTM)
	a) Comprovante de renda de até 4 (quatro) salários mínimos, podendo ser contracheque, holerite, extrato de pagamento do INSS, ou extrato bancário dos últimos 3 meses;
b) Se contribuinte cego (a) ou inválido (a), Laudo médico atualizado que comprove a cegueira ou invalidez permanente, ou carteira de identificação de pessoa com deficiência (emitida por órgão público, como INSS ou Secretaria de Assistência Social);
c) Se contribuinte idoso (a), cópia do RG ou outro documento oficial que comprove a idade mínima;
d) Se contribuinte viúvo (a), certidão de óbito do cônjuge, acompanhada de certidão de casamento que comprove o estado civil de viuvez;
e) Se contribuinte aposentado ou pensionista, comprovante de aposentadoria ou pensão, como extrato de pagamento do INSS atualizado.

	7
	Imóvel residencial de pessoas com dependentes portadores de doença de câncer
(Art. 52, I, “d1”, CTM)
	a) Comprovante de renda de até 4 (quatro) salários mínimos, podendo ser contracheque, holerite, extrato de pagamento do INSS, ou extrato bancário dos últimos 3 meses;
b) Laudo médico que ateste o diagnóstico de câncer do dependente, emitido por profissional habilitado.

	8
	Imóveis de Associações de Moradores, Idosos, Deficientes, Clubes de Mães e Centros Comunitários 
(Art. 52, I, “e”, CTM)
	a) Estatuto Social da entidade;
b) Comprovante de registro no Conselho Municipal de Assistência Social, ou órgão equivalente;
c) Declaração do Anexo VII, assinada pelo representante legal.

	9
	Imóvel Residencial de Família com Filho com Deficiência (física, mental, intelectual, visual, auditiva) ou TEA (Transtorno do espectro autista) 
(Art. 52, I, “f”, CTM)
	a) Laudo médico com diagnóstico da deficiência;
b) No caso de transtorno de espectro autista, o CipTEA (Carteirinha do Autista) substitui a necessidade de apresentação do Laudo Médico;
c) Comprovante de renda de até 4 (quatro) salários mínimos, podendo ser contracheque, holerite, extrato de pagamento do INSS, ou extrato bancário dos últimos 3 meses.

	10
	Imóvel Cedido Gratuitamente para Entidades de Classes Patronais ou Trabalhadoras (Art. 52, I, “g”, CTM)
	a) Estatuto Social da entidade;
b) Declaração ou Termo de Cessão Gratuita, que ateste que o imóvel foi cedido gratuitamente à entidade;
c) Declaração do Anexo VIII, assinada pelo representante legal.

	11
	Imóvel de Sociedade Civil para Atividades Culturais, recreativas ou esportivas 
(Art. 52, I, “h”, CTM)
	a) Estatuto social da entidade;
b) Declaração do Anexo IX, assinada pelo representante legal.

	12
	Imóvel Residencial de Família Adotante de criança, durante 10 primeiros anos de convivência familiar; 
(Art. 52, I, “i”, CTM)
	a) Certidão de adoção da criança;
b) Certidão de nascimento do filho (a) adotivo.

	13
	Imóveis Ocupados por Escolas Especializadas para Pessoas com Deficiência
(Art. 52, I, “j”, CTM)
	a) Estatuto Social da entidade;
b) Comprovante de inscrição no Conselho Municipal de Educação ou órgão equivalente;
b) Declaração do Anexo X, assinada pelo representante legal. 











(Anexo III da Instrução Normativa nº 01/2025)

DECLARAÇÃO DE USO EXCLUSIVO PARA EXPLORAÇÃO RURAL 
(ART. 30 DO CTM)


Eu, [Seu Nome Completo], nacionalidade [Nacionalidade], estado civil [Estado Civil], portador(a) do RG nº [Número do RG], CPF nº [Número do CPF], residente e domiciliado(a) em [Seu Endereço Completo], proprietário(a)/possuidor(a) do imóvel localizado em [Endereço Completo do Imóvel], com Cadastro Imobiliário nº [Número do Cadastro Imobiliário], DECLARO, sob as penas da lei, para fins de solicitação de isenção de IPTU, que este imóvel está sendo utilizado exclusivamente para exploração [extrativo-vegetal/agrícola/pecuária], mantendo sua vocação rural, conforme Art. 30 do Código Tributário Municipal.
Declaro, ainda, ter ciência de que qualquer declaração falsa ou omissão de informações poderá acarretar na perda do benefício da isenção e nas sanções legais cabíveis.


Colíder, ______ de _______________ de _________.


__________________________________________________
[Seu Nome Completo]
[Seu CPF]

















(Anexo IV da Instrução Normativa nº 01/2025)

DECLARAÇÃO DE ESTABELECIMENTO BENEFICENTE E ASSISTENCIAL
(ART. 52, I, "A" DO CTM)


Eu, [Seu Nome Completo], nacionalidade [Nacionalidade], estado civil [Estado Civil], portador(a) do RG nº [Número do RG], CPF nº [Número do CPF], residente e domiciliado(a) em [Seu Endereço Completo], na qualidade de representante legal de [Nome do Estabelecimento Beneficente/Assistencial], inscrito(a) no CNPJ sob o nº [Número do CNPJ], DECLARO, sob as penas da lei, para fins de solicitação de isenção de IPTU do imóvel localizado em [Endereço Completo do Imóvel], com Cadastro Imobiliário nº [Número do Cadastro Imobiliário], que esta entidade se enquadra como beneficente e assistencial e que atende exclusivamente a [indigentes/infância/juventude/velhice desamparada], de forma gratuita ou a, sem fins comerciais.
Declaro, ainda, ter ciência de que qualquer declaração falsa ou omissão de informações poderá acarretar na perda do benefício da isenção e nas sanções legais cabíveis.


Colíder, ______ de _______________ de _________.


____________________________________________________
[Seu Nome Completo]
[Seu CPF]
[Seu Cargo/Representação Legal]














(Anexo V da Instrução Normativa nº 01/2025)

DECLARAÇÃO DE USO EXCLUSIVO PARA TEMPLOS DE QUALQUER CULTO 
(ART. 52, I, "B" DO CTM)


Eu, [Seu Nome Completo], nacionalidade [Nacionalidade], estado civil [Estado Civil], portador(a) do RG nº [Número do RG], CPF nº [Número do CPF], residente e domiciliado(a) em [Seu Endereço Completo], na qualidade de representante legal de [Nome do Templo], inscrito(a) no CNPJ sob o nº [Número do CNPJ], DECLARO, sob as penas da lei, para fins de solicitação de isenção de IPTU do imóvel localizado em [Endereço Completo do Imóvel], com Cadastro Imobiliário nº [Número do Cadastro Imobiliário], que este imóvel é utilizado efetivamente para celebrações religiosas ou atividades essenciais à prática religiosa, excluindo áreas destinadas a atividades comerciais ou residenciais.
Declaro, ainda, ter ciência de que qualquer declaração falsa ou omissão de informações poderá acarretar na perda do benefício da isenção e nas sanções legais cabíveis.


Colíder, ______ de _______________ de _________.


_________________________________________________
[Seu Nome Completo]
[Seu CPF]
[Seu Cargo/Representação Legal]
















(Anexo VI da Instrução Normativa nº 01/2025)

DECLARAÇÃO DE CESSÃO GRATUITA PARA ENTIDADE IMUNE 
(ART. 52, I, "C" DO CTM)


Eu, [Seu Nome Completo], nacionalidade [Nacionalidade], estado civil [Estado Civil], portador(a) do RG nº [Número do RG], CPF nº [Número do CPF], residente e domiciliado(a) em [Seu Endereço Completo], na qualidade de comodante do imóvel localizado em [Endereço Completo do Imóvel], com Cadastro Imobiliário nº [Número do Cadastro Imobiliário], DECLARO, sob as penas da lei, para fins de solicitação de isenção de IPTU, que este imóvel foi cedido gratuitamente, em regime de comodato, para uso exclusivo da entidade [Nome da Entidade Imune], inscrita no CNPJ sob o nº [Número do CNPJ da Entidade Imune], conforme Termo de Cessão registrado em cartório em [Data de Registro do Termo].
Declaro, ainda, ter ciência de que qualquer declaração falsa ou omissão de informações poderá acarretar na perda do benefício da isenção e nas sanções legais cabíveis, e que comunicarei qualquer alteração nas condições do comodato.


Colíder, ______ de _______________ de _________.


_______________________________________________
[Seu Nome Completo]
[Seu CPF]















(Anexo VII da Instrução Normativa nº 01/2025)

DECLARAÇÃO DE USO EXCLUSIVO PARA ATIVIDADES COMUNITÁRIAS 
(ART. 52, I, "E" DO CTM)


Eu, [Seu Nome Completo], nacionalidade [Nacionalidade], estado civil [Estado Civil], portador(a) do RG nº [Número do RG], CPF nº [Número do CPF], residente e domiciliado(a) em [Seu Endereço Completo], na qualidade de representante legal de [Nome da Associação/Clube/Centro Comunitário], inscrita no CNPJ sob o nº [Número do CNPJ], DECLARO, sob as penas da lei, para fins de solicitação de isenção de IPTU do imóvel localizado em [Endereço Completo do Imóvel], com Cadastro Imobiliário nº [Número do Cadastro Imobiliário], que este imóvel é usado exclusivamente para atividades comunitárias em benefício dos moradores/associados.
Declaro, ainda, ter ciência de que qualquer declaração falsa ou omissão de informações poderá acarretar na perda do benefício da isenção e nas sanções legais cabíveis.


Colíder, ______ de _______________ de _________.


_________________________________________________
[Seu Nome Completo]
[Seu CPF]
[Seu Cargo/Representação Legal]















(Anexo VIII da Instrução Normativa nº 01/2025)

DECLARAÇÃO DE CESSÃO GRATUITA PARA ENTIDADES DE CLASSES PATRONAIS OU TRABALHADORAS
(ART. 52, I, "G" DO CTM)


Eu, [Seu Nome Completo], nacionalidade [Nacionalidade], estado civil [Estado Civil], portador(a) do RG nº [Número do RG], CPF nº [Número do CPF], residente e domiciliado(a) em [Seu Endereço Completo], na qualidade de proprietário(a)/possuidor(a) do imóvel localizado em [Endereço Completo do Imóvel], com Cadastro Imobiliário nº [Número do Cadastro Imobiliário], DECLARO, sob as penas da lei, para fins de solicitação de isenção de IPTU, que este imóvel foi cedido gratuitamente à entidade [Nome da Entidade de Classe], inscrita no CNPJ sob o nº [Número do CNPJ da Entidade de Classe], para uso exclusivo em atividades de união, representação, defesa ou elevação cultural, física ou recreativa da respectiva classe.
Declaro, ainda, ter ciência de que qualquer declaração falsa ou omissão de informações poderá acarretar na perda do benefício da isenção e nas sanções legais cabíveis.


Colíder, ______ de _______________ de _________.


_______________________________________________
[Seu Nome Completo]
[Seu CPF]















(Anexo IX da Instrução Normativa nº 01/2025)

DECLARAÇÃO DE USO EXCLUSIVO PARA ATIVIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS OU ESPORTIVAS 
(ART. 52, I, "H" DO CTM)


Eu, [Seu Nome Completo], nacionalidade [Nacionalidade], estado civil [Estado Civil], portador(a) do RG nº [Número do RG], CPF nº [Número do CPF], residente e domiciliado(a) em [Seu Endereço Completo], na qualidade de representante legal de [Nome da Sociedade Civil], inscrita no CNPJ sob o nº [Número do CNPJ], DECLARO, sob as penas da lei, para fins de solicitação de isenção de IPTU do imóvel localizado em [Endereço Completo do Imóvel], com Cadastro Imobiliário nº [Número do Cadastro Imobiliário], que este imóvel é destinado exclusivamente a atividades culturais, recreativas ou esportivas.
Declaro, ainda, ter ciência de que qualquer declaração falsa ou omissão de informações poderá acarretar na perda do benefício da isenção e nas sanções legais cabíveis.


Colíder, ______ de _______________ de _________.


_________________________________________________
[Seu Nome Completo]
[Seu CPF]
[Seu Cargo/Representação Legal]















(Anexo X da Instrução Normativa nº 01/2025)

DECLARAÇÃO DE GRATUIDADE E USO EXCLUSIVO POR ESCOLA ESPECIALIZADA PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
(ART. 52, I, 'J' DO CTM)


Eu, [Seu Nome Completo], nacionalidade [Nacionalidade], estado civil [Estado Civil], portador(a) do RG nº [Número do RG], CPF nº [Número do CPF], residente e domiciliado(a) em [Seu Endereço Completo], na qualidade de representante legal da [Nome da Escola Especializada], inscrita no CNPJ sob o nº [Número do CNPJ], DECLARO, sob as penas da lei, para fins de solicitação de isenção de IPTU do imóvel localizado em [Endereço Completo do Imóvel], com Cadastro Imobiliário nº [Número do Cadastro Imobiliário], que esta instituição se configura como uma escola especializada em educação de pessoas portadoras de deficiência física ou mental, e oferece atendimento totalmente gratuito.
Declaro, ainda, ter ciência de que qualquer declaração falsa ou omissão de informações poderá acarretar na perda do benefício da isenção e nas sanções legais cabíveis.


Colíder, ______ de _______________ de _________.


_______________________________________________
[Seu Nome Completo]
[Seu CPF]
[Seu Cargo/Representação Legal]
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